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PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 

Edital 024/2019 

 

INSTRUÇÕES GERAIS – LEITURA OBRIGATÓRIA 

1. Você está recebendo o caderno de prova, que contém, em suas páginas, 60 (sessenta) 

questões objetivas da  Prova Seletiva Objetiva - 1º Etapa e 3 (três) questões discursivas da Prova 

Seletiva Discursiva - 2º Etapa. Confira o caderno, e se ele não estiver completo chame o fiscal. 

2. Você está recebendo também um cartão-resposta contendo 60 (sessenta) questões da Prova 

Seletiva Objetiva - 1º Etapa e 3 (três) questões discursivas da Prova Seletiva Discursiva - 2º 

Etapa, que NÃO PODEM SER SUBSTITUÍDOS. Portanto, somente marque a resposta 

quando você tiver certeza de que ela é correta.  

3. O cartão-resposta não pode ser rasurado, sob pena de desclassificação das respostas 

rasuradas. 

4. Você deve marcar apenas uma letra em cada questão objetiva. 

5. Para evitar possíveis enganos no preenchimento do cartão-resposta, anote primeiro as 

alternativas que você julgou corretas no próprio caderno de prova. Depois, marque-as no cartão-

resposta. 

6. Não é admitido o uso de material estranho ao caderno de prova, mesmo para rascunho, nem 

se permitirá qualquer comunicação entre os candidatos. 

7. Ao final da prova você deverá devolver ao fiscal o gabarito preenchido e devidamente 

assinado no local indicado. 

8. A duração da prova é de 3 (três ) horas e 30 (trinta) minutos. A saída do candidato só será 

permitida após transcorrida 1 (uma) hora do início. Os três últimos candidatos a terminarem a 

prova deverão retirar-se da sala simultaneamente. 

9. O gabarito com as respostas será publicado no portal da Esmesc, após às 13h do dia 30 de 

novembro de 2019. 

10. O período  para a interposição de recursos à Prova Seletiva Objetiva - 1ª Etapa inicia em 03 

de dezembro e termina no dia 05 de dezembro de 2019, às 15h. Os recursos deverão ser 

enviados para o e-mail: secretaria@esmesc.org.br. 

11. O resultado final da primeira etapa será divulgado até o dia 06 de dezembro de 2019. 

12. O período para a interposição de recursos à Prova Seletiva Discursiva - 2ª Etapa, será de 10 

de dezembro até 12 de dezembro de 2019, às 15h. Os recursos deverão ser enviados para o e-

mail: secretaria@esmesc.org.br. 

13.  Todos os recursos deverão ser encaminhados em formulário próprio disponível na página 

da Esmesc. Recursos apresentados em outros formulários não serão recebidos. 

BOA PROVA! 

Florianópolis, 30 de novembro de 2019. 
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PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
Edital 023/2019 

Prova Seletiva Objetiva – 1ª Etapa 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
1. Assinale a opção em que o porquê está empregado CORRETAMENTE: 
a) Você sabe o porquê da desistência da candidata? 
b) Qual o por que de sua revolta? 
c) Porque você não fez a atividade proposta? 
d) Gostaria de saber porquê estamos atrasados no conteúdo. 
 
2. De acordo com a nova ortografia, assinale a alternativa em que fica evidente o 
ERRO de acentuação gráfica: 
a) Eles creem que os resultados do estudo foram excelentes.  
b) Eles veem as dificuldades na matéria de ensino e estudam em grupo.   
c) Eles vem fazer o processo seletivo da Residência Judicial.  
d) Ele lê o Caderno da ESMESC com atenção e sublinha as partes interessantes. 
 
3. De acordo com a atual ortografia da língua portuguesa, marque o único 
vocábulo acentuado CORRETAMENTE: 
a) Pôde (terceira pessoa do singular do presente do indicativo). 
b) Pára (verbo parar). 
c) Pôr (verbo no infinitivo). 
d) Pôr (preposição). 
 
4. A colocação pronominal relaciona-se à correta posição do pronome oblíquo 
átono na frase. Assinale a alternativa CORRETA. 
a) Onde encontra-se aquele participante? 
b) Eis o material didático do qual falou-se a manhã inteira.  
c) Procuramos quem inscreveu-se na prova do concurso da magistratura. 
d) Ela se manteve irredutível em relação às alternativas marcadas no cartão de resposta.  
 
5. Assinale a única alternativa INCORRETA sobre a colocação pronominal. 
a) Vou me explicar perante o professor sobre os erros na prova. 
b) Quando o chamaram, já havia saído de sala de aula. 
c) Apresentou o atestado que lhe foi solicitado pela secretaria da escola. 
d) Se procedeu à revisão dos exercícios feitos em classe. 
 
6. O sinal indicativo de crase não é usado na frase “Estava decidido a falar”, pois:  
a) Diante de palavra negativa não se usa crase. 
b) Diante de verbo não se usa crase. 
c) Diante de palavra feminina não se usa crase. 
d) Diante de locuções repetidas não se usa a crase. 
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7. O sinal indicativo de crase está CORRETO na opção:  
a) Vou à Brasília. 
b) Vou à Roma. 
c) Vou à Florianópolis das quarenta e duas praias. 
d) Vou a São Paulo da garoa. 
 
8. Assinale a alternativa em que todas as palavras estão grafadas 
CORRETAMENTE de acordo com as regras de hifenização:  
a) autoajuda – extraoficial. 
b) auto-ajuda – extraoficial. 
c) auto-ajuda – extra-oficial. 
d) autoajuda – extra-oficial. 
 
9. Qual a palavra abaixo que condiz com a regra do trema na atual ortografia da 
língua portuguesa:  
a) Tranqüilidade. 
b) Bündchen. 
c) Ambigüidade. 
d) Conseqüência. 
 
10. Assinale a frase em que o uso da vírgula está CORRETA: 
a)  Livros, cadernos, lápis estavam espalhados na sala de aula. 
b) Ninguém meu jovem, vai fazer a prova antes de guardar, o material.  
c) José Henrique, advogado e estudante é educado. 
d) Quando saímos da prova fomos para casa. 
 

DIREITO CIVIL 
 
11. Sobre os direitos da personalidade, é INCORRETO afirmar: 
a) Mesmo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando 
importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes. 
b) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 
c) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e 
danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 
d) É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no 
todo ou em parte, para depois da morte. 

 
12. Após quantos anos de passada em julgado a sentença que conceder a abertura da 
sucessão provisória poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o 
levantamento das cauções prestadas, no caso de ausência? 
a) 5 (cinco) anos. 
b) 10 (dez) anos. 
c) 1 (um) ano. 
d) 15 (quinze) anos. 
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13. Não é pessoa jurídica de direito público interno: 
a) Estados. 
b) União. 
c) A Santa Sé. 
d) Municípios. 
 
14.Sobre associações, é CORRETO afirmar: 
a) Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá os direitos e deveres dos associados. 
b) Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins econômicos. 
c) Os associados devem ter iguais direitos, de forma que o estatuto da associação não poderá 
instituir categorias com vantagens especiais. 
d) A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, sem a necessidade da 
instauração de procedimento que assegure direito de defesa e de recurso. 
 
15.A fundação poderá constituir-se, entre outros, para fins de: 
a) Apoio a partido político determinado. 
b) Proveito pessoal do instituidor e educação. 
c) Benefício de multinacional certa e determinada. 
d) Assistência social e saúde. 
 
16. Os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem 
alteração da substância ou da destinação econômico-social são chamados de bens:  
a) Imóveis. 
b) Fungíveis. 
c) Móveis.  
d) Semoventes. 
 
17. Os bens públicos que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, 
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades são chamados de 
bens: 
a) De uso comum do povo. 
b) De uso especial. 
c) Praças públicas. 
d) Dominicais. 
 
18. Sobre o negócio jurídico, é INCORRETO afirmar: 
a) A validade da declaração de vontade dependerá de forma especial, a ser pronunciada sempre 
em juízo. 
b) A validade do negócio jurídico requer agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou 
determinável; forma prescrita ou não defesa em lei. 
c) A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto 
do direito ou da obrigação comum. 
d) No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da 
substância do ato. 
 
19. Assinale a alternativa CORRETA:  
a) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa não se estipulou. 
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b) Havendo mais de um devedor ou mais de um credor em obrigação divisível, esta presume-se 
dividida em tantas obrigações, iguais e distintas, quantos os credores ou devedores. 
c) No caso de obrigações alternativas, se todas as prestações se tornarem impossíveis sem culpa 
do credor, extinguir-se-á a obrigação. 
d) Mantém a qualidade de indivisível a obrigação que se resolver em perdas e danos. 

 
20. Sobre os contratos, é INCORRETO afirmar: 
a) Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do 
aderente a direito resultante da natureza do negócio. 
b) Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar 
a interpretação mais favorável ao aderente. 
c) Pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva. 
d) A aceitação de um contrato fora do prazo, com adições, restrições, ou modificações, 
importará nova proposta. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
21. Sobre o processo civil brasileiro, é CORRETO afirmar: 
a) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício. 
b) É vedada qualquer tentativa de solução consensual de conflitos. 
c) Em hipótese alguma será proferida decisão contra uma das partes sem que ela seja 
previamente ouvida. 
d) Os juízes e os tribunais atenderão, obrigatoriamente, à ordem cronológica de conclusão para 
proferir sentença ou acórdão. 
 
22. Para postular em juízo, é necessário que o autor tenha:  
a) Endereço fixo. 
b) Interesse e legitimidade. 
c) Ocupação lícita. 
d) Capacidade civil. 
 
23. Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar as ações em que: 
a) Em que as partes, expressamente, renunciaram à jurisdição nacional.  
b) Decorrentes de relações de consumo, quando o consumidor tiver domicílio ou residência no 
exterior. 
c) A ação quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato 
internacional, arguida pelo réu na contestação. 
d) No Brasil tiver de ser cumprida a obrigação. 
 
24. Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A cooperação jurídica internacional para execução de decisão estrangeira dar-se-á por meio 
de carta rogatória ou de ação de homologação de sentença estrangeira. 
b) O procedimento da carta rogatória perante o Superior Tribunal de Justiça é de jurisdição 
contenciosa e deve assegurar às partes as garantias do devido processo legal.  
c) O pedido de cooperação oriundo de autoridade brasileira competente e os documentos anexos 
que o instruem serão encaminhados à autoridade central, acompanhados de tradução para a 
língua oficial do Estado requerido. 
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d) Na cooperação jurídica internacional será admitida a prática de atos que contrariem ou que 
produzam resultados incompatíveis com as normas fundamentais que regem o Estado brasileiro. 

 
25. Quando for comum a duas ou mais ações o pedido ou a causa de pedir, diz-se que entre 
elas há: 
a) Revisão. 
b) Conexão. 
c) Continência. 
d) Dependência. 

 
26. Assinale a alternativa INCORRETA:  
a) O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito 
real imobiliário, ainda que casados sob o regime de separação absoluta de bens. 
b) Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo.  
c) O incapaz será representado ou assistido por seus pais, por tutor ou por curador, na forma da 
lei.  
d) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável 
nas hipóteses de composse ou de ato por ambos praticado. 

 
27. Assinale a alternativa CORRETA: 
a) O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar 
preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, hipótese em que 
deverá exibir procuração a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, improrrogáveis. 
b) A parte não poderá postular em causa própria, mesmo que tenha habilitação legal. 
c) O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, provando, na forma prevista na 
lei, que comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este nomeie sucessor. 
d) A parte será representada em juízo por Bacharel em Direito, independentemente de ser 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.  

 
28. Pendendo causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado 
em que a sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no processo em favor desta. 
Esta modalidade de intervenção de terceiros se chama: 
a) Assistência. 
b) Litisconsórcio. 
c) Denunciação da lide. 
d) Chamamento ao Processo. 
 
29. O incidente de desconsideração de personalidade jurídica será resolvido por:  
a) Sentença. 
b) Despacho de mero expediente. 
c) Decisão interlocutória.  
d) Despacho saneador. 

 
30. Sobre a conciliação e a mediação, é CORRETO afirmar: 
a) A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da 
imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade 
e da decisão informada. 
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b) O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior 
entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo 
de constrangimento ou intimidação para que as partes cheguem a um acordo. 
c) O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior entre 
as partes, auxiliará aos interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de 
modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, 
soluções consensuais que gerem benefícios mútuos. 
d) O conciliador e o mediador, assim como os membros de suas equipes, poderão divulgar ou 
depor acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação, em face do 
princípio da publicidade que rege todos os atos da Administração Pública. 
 

DIREITO PENAL 
31. Aquele que mata alguém, impelido por motivo de grande valor social, pratica 
homicídio: 
a) Privilegiado. 
b) Qualificado. 
c) Simples. 
d) Culposo. 
 
32. São penas restritivas de direitos: 
a) Perda de bens e valores e multa. 
b) Prestação pecuniária e detenção simples. 
c) Prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana. 
d) Reclusão e detenção. 
 
33. Pelo ordenamento jurídico brasileiro, considera-se o crime praticado no momento da 
ação ou da omissão do agente, ainda que outro seja o momento do resultado. Assim, vige, 
no Brasil, para se determinar a lei penal a ser aplicada ao caso, a teoria: 
a) Da ubiquidade. 
b) Da ação. 
c) Mista. 
d) Do resultado.  

 
34. Aquele que subtrai para si coisa alheia móvel, mediante grave ameaça realizada com o 
emprego de uma arma de fogo, pratica o crime de: 
a) Roubo majorado. 
b) Roubo simples. 
c) Roubo qualificado. 
d) Extorsão. 

 
35. O crime de dano simples, previsto no art. 163 do Código Penal, se processa mediante: 
a) Ação penal pública incondicionado. 
b) Ação penal pública condicionada à representação do ofendido. 
c) Ação penal privada. 
d) Ação penal pública condicionada à requerimento do Ministro da Justiça. 
 
36. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos 
caracteriza o crime de:  
a) Estupro corretivo.  
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b) Estupro coletivo. 
c) Estupro simples. 
d) Estupro de vulnerável. 

 
37. Sobre o crime de peculato, é CORRETO afirmar: 
a) No caso de peculato doloso, se reparado o dano, antes da sentença irrecorrível, fica extinta a 
punibilidade do agente; se a reparação for posterior à sentença irrecorrível, reduz-se da metade a 
pena imposta. 
b) Para a configuração do peculato é indiferente tenha, ou não, o acusado tirado vantagem do 
crime. Basta o desvio do bem público em proveito próprio ou alheio. 
c) Só pode ser cometido por funcionário público. 
d) É processado por ação penal pública condicionada à requisição do Ministro da Justiça. 

 
38. Quando o agente, através de mais de uma conduta (ação ou omissão), pratica dois ou 
mais crimes, ainda que idênticos ou não, ocorre aquilo que se chama: 
a) Concurso formal. 
b) Crime continuado. 
c) Concurso material. 
d) Crime único. 

 
39. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 
de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante define o crime de:  
a) Falsidade ideológica. 
b) Falsificação de documento público. 
c) Falsa identidade. 
d) Falsificação de documento particular. 

 
40. O pagamento da pena de multa reverte em favor: 
a) De entidades beneficentes. 
b) Do Poder Judiciário. 
c) Da vítima. 
d) Do Fundo Penitenciário Nacional. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
41. Sobre a aplicação da lei processual penal brasileira, é CORRETO afirmar: 
a) A lei processual penal é aplicada assim que entra em vigor, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior. 
b) A lei processual penal não admite interpretação extensiva e aplicação analógica. 
c) O Código de Processo Penal Brasileiro prevalece sobre os tratados internacionais ratificados 
pelo Brasil. 
d) O Código de Processo Penal Brasileiro é aplicado nos processos de competência da Justiça 
Militar. 
 
42. Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso 
para: 
a) O promotor de Justiça. 
b) O chefe de Polícia. 
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c) O juiz criminal. 
d) Não cabe recurso. 
 
43. O prazo para conclusão do inquérito, em caso de réu solto, segundo o CPP, é de: 
a) 60 (sessenta) dias. 
b) 30 (trinta) dias. 
c) 15 (quinze) dias. 
d) 10 (dez) dias. 

. 
44. Sobre o inquérito policial, é CORRETO afirmar: 
a) Será sempre escrito. 
b) O ofendido e o indiciado não podem requerer a realização de diligências. 
c) A autoridade policial tem competência para mandar arquivar autos de inquérito. 
d) É sigiloso tão somente quando apura crimes que se processam por ação penal pública 
condicionada à representação. 

 
45.Assinale a alternativa CORRETA: 
a) A representação será irretratável, depois de recebida a denúncia. 
b) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
representação passará ao Promotor de Justiça. 
c) Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, 
Estado e Município, a ação penal será pública. 
d) O Ministério Público poderá desistir da ação penal, se verificar que é caso de absolvição. 

 
46. Sobre a competência processual penal, é INCORRETO afirmar:  
a) Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais 
jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção. 
b) Se, iniciada a execução no território nacional, a infração se consumar fora dele, a 
competência será determinada pelo lugar em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de 
execução.  
c) Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, ou quando incerta a 
jurisdição por ter sido a infração consumada ou tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, 
a competência firmar-se-á pela prevenção.  
d) A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se inicial a infração, ou, no 
caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o primeiro ato de execução. 

 
47. Assinale a alternativa CORRETA em relação ao processo penal: 
a) O juiz não pode determinar a instauração do incidente de insanidade mental de ofício. 
b) Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas poderão ser restituídas 
ao proprietário, mesmo que ainda interessem ao processo. 
c) Quando duas ou mais autoridades judiciárias se considerarem competentes, ou 
incompetentes, para conhecer do mesmo fato criminoso haverá conflito de jurisdição. 
d) O juiz pode decidir sobre o pedido de restituição de coisa sem prévia oitiva do Ministério 
Público. 

 
48. Assinale a alternativa CORRETA sobre as provas no processo penal: 
a) São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim 
entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais.  
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b) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, bem como pode fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação. 
c) Quando a infração deixar vestígios, será dispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado. 
d) Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a 
prova testemunhal não poderá lhe suprir a falta. 

 
49. Assinale a alternativa CORRETA sobre a prova testemunhal no processo penal:  
a) O depoimento da testemunha pode ser oral ou apresentado por escrito. 
b) O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras testemunhas, além das indicadas pelas 
partes. 
c) Todas as testemunhas arroladas serão ouvidas conjuntamente. 
d) Apenas pessoas sem antecedentes criminais podem ser testemunhas. 

 
50. Sobre medidas cautelares diversas da prisão, é INCORRETO afirmar: 
a)  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
b) As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes ou, 
quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou mediante 
requerimento do Ministério Público.  
c) O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem.  
d) A prisão preventiva será determinada mesmo que for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar.  
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
51. De acordo com a CRFB/1988, são gratuitos para os reconhecidamente pobres: 
a) A certidão de óbito. 
b) A certidão de casamento. 
c) A Carteira de Identidade.  
d) O passaporte. 
 
52. Segundo a CRFB/988, são direitos sociais: 
a) A educação e o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado.  
b) A educação e a saúde. 
c) A saúde e a ampla defesa nos processos judiciais. 
d) A alimentação e o direito de ir e vir. 
 
53. Dentre os direitos abaixo, assinale a alternativa que não se refira a direitos sociais: 
a) Direito ao lazer, à segurança e à previdência social. 
b) Direito à educação, à saúde e à alimentação. 
c) Direito ao trabalho, à moradia e ao transporte. 
d) Direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

. 
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54. São brasileiros naturalizados: 
a) Os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados 
em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 
b) Os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que 
estes não estejam a serviço de seu país. 
c) Os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de 
países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.  
d) Os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 
esteja a serviço da República Federativa do Brasil. 

 
55. Sobre o alistamento eleitoral e o voto, é CORRETO afirmar: 
a) São obrigatórios para os maiores de dezesseis anos. 
b) São obrigatórios para os maiores de setenta anos. 
c) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos.  
d) São facultativos para todos os brasileiros natos. 

 
56. Sobre os partidos políticos, assinale a alternativa INCORRETA:  
a) Os partidos políticos não precisam prestar contas à Justiça Eleitoral. 
b) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a 
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da 
pessoa humana. 
c) É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.  
d) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, 
registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

 
57. Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas trata-se 
de: 
a) Competência Exclusiva da União. 
b) Competência Exclusiva dos Estados e do Distrito Federal.  
c) Competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
d) Competência comum dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
58. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá, entre outros, aos princípios de: 
a) Legalidade e Impessoalidade.  
b) Moralidade e Sigilo sobre todos os seus atos. 
c) Publicidade e Pessoalidade. 
d) Sigilo sobre todos os seus atos e Eficiência. 

 
59. Sobre o Poder Legislativo Brasileiro, é CORRETO afirmar:  
a) Cada legislatura terá a duração de um ano. 
b) Cada Território elegerá três Deputados. 
c) Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de quatro anos. 
d) O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal.  
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60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
a) De mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-
se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
b) De, ao menos, 3 (três) governadores estaduais. 
c) De um terço do eleitorado nacional. 
d) De 50% (cinquenta por cento) dos Prefeitos do país.  
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PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 

Edital 024/2019 
Prova Seletiva Discursiva – 2ª Etapa 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

  
1. É fundamental utilizar corretamente “os porquês”. Sendo assim, faça a correção dos 
destaques. Corrija-os, se não adequados nas frases abaixo. As frases devem ser reescritas 
de acordo as regras gramaticais da língua portuguesa. 
 
a) Quero saber porquê você não está atento aos ensinamentos do professor.  

b) Foi reprovado e não sabe o por que. 

c) Por que você está tão tranquila?  

d) Porque você não vai fazer o exercício de direito civil?  

e) O simulado não ocorreu porque as provas não chegaram ao local. 

f)  Não entendo o porque de ter que ir ao auditório.  

RESPOSTAS 

a) Quero saber por que você não está atento aos ensinamentos do professor.  

b) Foi reprovado e não sabe o porquê. 

c) Por que você está tão tranquila?  

d) Por que você não vai fazer o exercício de direito civil?  

e) O simulado não ocorreu porque as provas não chegaram ao local. 

f)  Não entendo o porquê de ter que ir ao auditório.  
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DIREITO 

2. O que é o inquérito policial e quais suas características básicas? Responda de forma 
objetiva, sucinta e fundamentada, em não mais de 15 (quinze) linhas. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
CAMINHO DA RESPOSTA: 

O inquérito policial vem a ser o conjunto de diligências realizadas pela polícia judiciária para a 

apuração de uma infração penal e de sua autoria, a fim de que o titular da ação penal possa 

ingressar em juízo. Suas principais características são:  

- procedimento escrito: deve ser reduzido a termo. 

- sigiloso:  autoridade policial assegurará no inquérito o sigilo que reconhecer  necessário para a 

elucidação dos fatos ou o exigido pelo interesse social. 

- indisponibilidade: a autoridade policial não pode arquivar autos de inquérito policial. O 

arquivamento parte do promotor e passa pelo juiz. 

- inquisitivo:  secreto e escrito, e não são aplicados a este o princípio do contraditório e da 

ampla defesa, haja vista não haver acusação, portanto, não há o que se falar em defesa. 

- dispensável: o inquérito policial não é indispensável para a propositura da ação penal, tendo 

em vista que pode existir ação penal sem IP.  
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DIREITO 
3. O que diferencia as tutelas de urgência da tutela da evidência? Responda, de forma 
fundamentada, em até 15 (quinze) linhas.  
 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
 
CAMINHO DA RESPOSTA: 

A tutela da evidência, prevista no art. 311 do CPC, será concedida, independentemente 

da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando: I - 

ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte; II 

- as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada 

em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante; III - se tratar de pedido 

reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em que 

será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; IV - a petição 

inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, 

a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. Já a tutela de urgência exige, 

para sua concessão, que haja elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo 

de dano ou o risco ao resultado útil do processo (art. 300 do CPC).  

 


